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culturais, notáveis ou com valor único devido a sua raridade, que pode estar inserida em propriedade particular, 
desde que seja possível compatibilizar os objetivos da Unidade de Conservação com a utilização da terra e dos 
recursos naturais do local pelo proprietário;

e) reserva biológica: a área destinada à preservação integral da biota e demais atributos natu-
rais existentes em seus limites, sem interferência humana direta ou modificações ambientais, excetuando-se as 
medidas de recuperação de seus ecossistemas alterados e as ações de manejo necessárias para recuperar e pre-
servar o equilíbrio natural, a biodiversidade e os processos ecológicos naturais;

II - Unidades de Conservação de Uso Sustentável, que se dividem nas seguintes categorias:
a) APA: a área de domínio público ou privado, de extensão significativa e com ocupação humana, 

dotada de atributos bióticos e abióticos, paisagísticos ou culturais, especialmente importantes para a manuten-
ção dos processos ecológicos e para a qualidade de vida e o bem-estar das populações humanas, cujo uso tenha 
como objetivos básicos proteger a biodiversidade, disciplinar o processo de ocupação e assegurar e incentivar a 
sustentabilidade do uso dos recursos naturais;

b) área de relevante interesse ecológico: a área, em geral, de pequena extensão, com pouca ou 
nenhuma ocupação humana, com características e atributos naturais extraordinários, importante para a biodiver-
sidade ou que abrigue exemplares raros da biota regional, constituída em terras públicas ou privadas;

c) reserva extrativista: a área natural de domínio público, com uso concedido às populações tradi-
cionais cuja subsistência se baseia no uso múltiplo sustentável dos recursos naturais e que poderão praticar, de 
forma complementar, atividades de extrativismo, manejo da flora, agricultura e a agropecuária de subsistência 
e pesca artesanal;

d) floresta estadual: a área com cobertura florestal de espécies predominantemente nativas, de 
domínio público, que tenha como objetivo básico a produção florestal, por meio do uso múltiplo e sustentável 
dos recursos da flora, visando suprir, prioritariamente, a necessidade da população, podendo também ser desti-
nada à educação ambiental e ao turismo ecológico;

e) RPPN: a área que tem por objetivo a proteção dos recursos ambientais representativos da região, 
que poderá ser utilizada para o desenvolvimento de atividades de cunho científico, cultural, educacional e recre-
ativo e que será protegida por iniciativa de seu proprietário, mediante reconhecimento do poder público, e gra-
vada com perpetuidade.

§ 1º Nas Unidades de Conservação de Proteção Integral, não são permitidos a coleta e o uso dos 
recursos naturais, salvo se compatíveis com as categorias de manejo das Unidades de Conservação.

§ 2º As categorias de estação ecológica, parque e reserva biológica são consideradas, na sua tota-
lidade, de posse e domínio públicos.

§ 3º Nas Unidades de Conservação de Uso Sustentável, é permitida a utilização sustentável de 
recursos naturais.

§ 4º O poder público estabelecerá normas de uso e critérios de exploração das Unidades de Con-
servação de Uso Sustentável.

§ 5º As Unidades de Conservação e áreas protegidas criadas com base nas legislações anteriores e 
que não pertençam às categorias previstas nos incisos I e II serão reavaliadas, no todo ou em parte, no prazo de 
até quatro anos contados a partir da data de publicação desta Lei, com o objetivo de definir sua destinação com 
base na categoria e função para as quais foram criadas, nos termos de regulamento.

§ 6º As Áreas de Proteção Especial - APEs -, criadas com base na Lei Federal nº 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979, e aquelas instituídas pelos municípios com a finalidade de proteção de mananciais serão rea-
valiadas, no todo ou em parte, mediante ato normativo do mesmo nível hierárquico que as criou, com o objetivo 
de promover seu enquadramento nas categorias de Unidade de Conservação previstas nesta Lei.

§ 7º Para fins desta Lei, entende-se por:
I - proteção integral a manutenção dos ecossistemas livres de alterações causadas por interferência 

humana, admitido apenas o uso indireto dos seus atributos naturais;
II - uso sustentável a exploração do ambiente de maneira a garantir a perenidade dos recursos 

ambientais renováveis e dos processos ecológicos, mantendo a biodiversidade e os demais atributos ecológicos, 
de forma socialmente justa e economicamente viável;

III - conservação o manejo do uso humano da natureza, compreendendo a preservação, a manu-
tenção, a utilização sustentável, a restauração e a recuperação do ambiente natural, para que possa produzir o 
maior benefício, em bases sustentáveis, às atuais gerações, mantendo seu potencial de satisfazer as necessidades 
e aspirações das gerações futuras e garantindo a sobrevivência dos seres vivos em geral;

IV - preservação o conjunto de métodos, procedimentos e políticas que visam à proteção a longo 
prazo das espécies, hábitats e ecossistemas, além da manutenção dos processos ecológicos, prevenindo a sim-
plificação dos sistemas naturais;

V - recuperação a restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre degradada a uma 
condição não degradada, que pode ser diferente de sua condição original;

VI - restauração a restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre degradada o mais 
próximo possível da sua condição original;

VII - uso indireto aquele que não envolve consumo, coleta, dano ou destruição dos recursos 
naturais;

VIII - uso direto aquele que envolve coleta e uso, comercial ou não, dos recursos naturais.
Art. 44. As Unidades de Conservação são criadas por ato do poder público.
§ 1º O ato de criação de Unidade de Conservação estabelecerá as regras de transição para o uso dos 

recursos naturais da área demarcada, válidas até a aprovação do plano de manejo.
§ 2º A criação de Unidade de Conservação será precedida de estudos técnicos, na forma do regu-

lamento, e de processo consultivo, que orientem o poder público na definição:
I - da categoria de manejo;
II - da localização, da dimensão e dos limites da Unidade de Conservação;
III - das regras de transição a que se refere o § 1º.
§ 3º No processo consultivo a que se refere o caput do § 2º, o poder público fornecerá informações 

adequadas à compreensão da população local e outros interessados e discutirá as definições de que tratam os 
incisos I a IV do mesmo parágrafo, por meio de:

I - consulta pública por prazo mínimo de quarenta e cinco dias;
II - ampla divulgação da proposta de criação da Unidade de Conservação e do cronograma do 

processo de consulta;
III - uma ou mais reuniões públicas por município afetado.
§ 4º Na criação de estação ecológica ou reserva biológica, não é obrigatório o processo consultivo 

de que tratam os §§ 2º e 3º.
§ 5º No ato de criação de APA, fundamentado em estudo prévio e consulta pública, estará previsto 

prazo e alocação de recursos pelo poder público para o ZEE.
§ 6º As Unidades de Conservação de Uso Sustentável podem ser transformadas total ou parcial-

mente em Unidades de Conservação de Proteção Integral por instrumento normativo do mesmo nível hierár-
quico do que criou a unidade, desde que obedecidos os procedimentos de consulta estabelecidos nos §§ 2º e 
3º.

§ 7º A ampliação de uma Unidade de Conservação pode ser feita por instrumento normativo do 
mesmo nível hierárquico do que criou a unidade, desde que obedecidos os procedimentos de consulta estabele-
cidos nos §§ 2º e 3º, vedada a modificação dos limites originais da unidade, exceto pelo acréscimo proposto.

§ 8º Ressalvado o disposto no § 6º, a mudança de categoria, a desafetação e a redução dos limites 
de uma Unidade de Conservação serão feitas mediante lei específica.

Art. 45. As desapropriações ou outras formas de aquisição para implantação de Unidades de Con-
servação serão feitas na forma da lei.

§ 1º O poder público estabelecerá, no orçamento anual, dotação orçamentária para atender ao pro-
grama de desapropriação ou outras formas de aquisição de áreas destinadas às Unidades de Conservação e aten-
der às necessidades de implantação e manutenção dessas Unidades de Conservação.

§ 2º Serão estabelecidas normas e ações específicas destinadas a compatibilizar a presença dos 
pequenos proprietários ou possuidores rurais familiares com os objetivos da Unidade de Conservação de posse 
e domínio público, sem prejuízo dos modos de vida, das fontes de subsistência e dos locais de moradia, assegu-
rando-se a participação dos pequenos proprietários ou possuidores rurais familiares na elaboração das referidas 
normas e ações, até o reassentamento ou a regular transferência da posse do imóvel.

§ 3º Na compatibilização a que se refere o § 2º deste artigo será observado o disposto no § 13 do 
art. 16 e vedada a conversão de novas áreas para uso alternativo do solo.

§ 4º O Estado poderá realizar pagamento por serviços ambientais ao proprietário ou possuidor 
rural em Unidade de Conservação que adote voluntariamente medidas de redução dos impactos ambientais de 
suas atividades.

§ 5º O Estado publicará anualmente dados sobre a situação fundiária e a execução e o planeja-
mento das ações de regularização fundiária das Unidades de Conservação de domínio público.

Art. 46. Os planos de manejo das Unidades de Conservação serão submetidos à aprovação do 
Copam.

Art. 47. O pedido de autorização para intervenção prevista nesta Lei, em Unidade de Conserva-

ção de Proteção Integral, será decidido pelo órgão responsável pela gestão da Unidade, ouvido o seu conselho 
consultivo, quando houver.

Parágrafo único. O pedido de autorização para intervenção prevista nesta Lei, em RPPN, será deci-
dido pelo órgão responsável pelo reconhecimento da unidade.

Art. 48. O licenciamento ambiental de empreendimento causador de significativo impacto ambien-
tal que afete Unidade de Conservação ou sua zona de amortecimento fica condicionado à autorização do órgão 
gestor da Unidade de Conservação.

Art. 49. O Sistema Estadual de Unidades de Conservação - Seuc - é constituído por um conselho 
gestor e pelo conjunto das Unidades de Conservação estaduais e municipais de domínio público ou privado, 
reconhecidas pelo poder público.

Parágrafo único. Podem integrar o Seuc, excepcionalmente e a critério do Copam, áreas protegi-
das estaduais e municipais que, concebidas para atender a peculiaridades regionais ou locais, possuam caracte-
rísticas e objetivos de manejo que não possam ser satisfatoriamente atendidos por nenhuma categoria prevista 
nesta Lei.

Art. 50. Compete ao conselho gestor do Seuc definir a política estadual de gestão e manejo das 
Unidades de Conservação, bem como a interação dessas unidades com outros espaços protegidos.

Art. 51. A estrutura, o regime jurídico, a política e a gestão do Seuc serão definidos em lei 
específica.

Parágrafo único. Até que a lei a que se refere o caput entre em vigor, o Copam adotará, no âmbito 
de sua competência, as medidas necessárias para operacionalizar o Seuc, observadas as diretrizes e os princípios 
estabelecidos na legislação pertinente.

Art. 52. As Unidades de Conservação de domínio público e as terras devolutas ou as arrecadadas 
pelo Estado necessárias à proteção dos ecossistemas naturais, na forma prevista no § 6º do art. 214 da Consti-
tuição do Estado, integram o patrimônio do Instituto Estadual de Florestas - IEF.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às áreas naturais cuja administração seja 
atribuída a outro órgão estadual por ato do poder público.

Art. 53. Compete ao Copam definir as áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade e 
para a criação de Unidades de Conservação e regulamentar sua utilização, de forma integrada e coerente com 
o ZEE do Estado.

Parágrafo único. O Copam definirá e tornará público, no prazo de dois anos, contados da data de 
publicação desta Lei, o Plano de Criação e Implantação de Unidades de Conservação, com a finalidade de pro-
teção das áreas a que se refere o caput .

Seção IV
De Outras Restrições de Uso do Solo

Art. 54. Em áreas de inclinação entre 25º (vinte e cinco graus) e 45º (quarenta e cinco graus), são 
permitidos o manejo florestal sustentável e o exercício de atividades agrossilvipastoris e a infraestrutura física 
associada ao desenvolvimento dessas atividades, observadas as boas práticas agronômicas e de conservação do 
solo e da água.

Parágrafo único. Nas áreas a que se refere o caput, fica vedada a conversão de novas áreas para uso 
alternativo do solo, excetuados os casos de utilidade pública e interesse social.

Art. 55. Na faixa de 30m (trinta metros) no entorno de reservatório artificial, composta por frag-
mentos vegetacionais nativos, somente será permitido o manejo florestal não madeireiro, sendo vedada a supres-
são de vegetação nativa, excetuados os casos em que se admite intervenção em APP.

Art. 56. Não será permitida conversão de novas áreas para uso alternativo do solo no entorno de 
olhos d’água intermitentes, no raio de 50m (cinquenta metros), excetuados os casos em que se admite interven-
ção em APP.

Art. 57. A cobertura vegetal e os demais recursos naturais considerados patrimônio ambiental nos 
termos do § 7º do art. 214 da Constituição do Estado ficam sujeitos às medidas de conservação estabelecidas em 
deliberação do Copam, sem prejuízo do disposto nesta Lei e na legislação pertinente.

§ 1º A conservação, proteção, regeneração e utilização do bioma Mata Atlântica e suas disjunções 
no Estado obedecerão ao disposto na legislação federal pertinente.

§ 2º O Poder Executivo poderá estabelecer, até superveniência de regulação federal específica, 
normas suplementares sobre a intervenção em cada ecossistema associado ao bioma Mata Atlântica, que serão 
submetidas à aprovação do Copam.

Art. 58. A área do bioma Caatinga terá o uso regulado na forma definida pelo Copam, com base 
nas características de solo, biodiversidade e hidrologia próprias desse bioma, observado o disposto nesta Lei e 
na legislação vigente.

CAPÍTULO III
DA AGRICULTURA FAMILIAR

Art. 59. A intervenção em APPs e Reserva Legal para as atividades eventuais ou de baixo impacto 
ambiental a que se refere o inciso III do art. 3º, excetuadas as alíneas “b” e “g”, em pequena propriedade ou 
posse rural familiar, fica condicionada à apresentação de simples declaração ao órgão ambiental competente, 
desde que o imóvel esteja inscrito no CAR.

Art. 60. Para o registro no CAR de Reserva Legal em imóvel de pequena propriedade ou posse 
rural familiar, o proprietário ou possuidor rural apresentará dados identificando a área proposta de Reserva 
Legal, cabendo ao órgão ambiental competente, ou instituição por ele habilitada, realizar a captação das coor-
denadas geográficas da referida área.

§ 1º O registro da Reserva Legal em pequena propriedade ou posse rural familiar é gratuito e con-
tará com o apoio técnico e jurídico do poder público.

§ 2º Para os fins deste artigo, não se aplica a extensão de tratamento a que se refere o parágrafo 
único do art. 2º.

§ 3º Para composição da área proposta de Reserva Legal a que se refere o caput, poderão ser com-
putados os plantios de árvores frutíferas e ornamentais, compostos por espécies exóticas e cultivadas em sistema 
intercalar ou em consórcio com espécies nativas da região em sistemas agroflorestais.

Art. 61. A inscrição no CAR de imóvel de pequena propriedade ou posse rural familiar será feita 
mediante procedimento simplificado, no qual será obrigatória a apresentação de:

I - documento de identificação do proprietário ou possuidor rural;
II - documento de comprovação da propriedade ou posse rural;
III - croqui indicando o perímetro do imóvel, as APPs e os remanescentes que formam a Reserva 

Legal.
Art. 62. Será assegurada ao pequeno proprietário ou possuidor rural familiar, por meio dos órgãos 

técnicos estaduais, a gratuidade de assistência técnica, nos termos de regulamento.

CAPÍTULO IV
DAS FLORESTAS
Seção I
Da Exploração Florestal

Art. 63. O manejo florestal sustentável ou a intervenção na cobertura vegetal nativa no Estado para 
uso alternativo do solo, tanto de domínio público como de domínio privado, dependerá do cadastramento do 
imóvel no CAR e de autorização prévia do órgão estadual competente.

Art. 64. A exploração de plantações florestais localizadas em APP e Reserva Legal está condicio-
nada à autorização do órgão ambiental competente.

Art. 65. Ficam dispensadas de autorização do órgão ambiental as seguintes intervenções sobre a 
cobertura vegetal:

I - os aceiros para prevenção de incêndios florestais, seguindo os parâmetros do órgão ambiental 
competente;

II - a extração de lenha em regime individual ou familiar para o consumo doméstico;
III - a limpeza de área ou roçada, conforme regulamento;
IV - a construção de bacias para acumulação de águas pluviais, em áreas antropizadas, para con-

trole da erosão, melhoria da infiltração das águas no solo, abastecimento humano e dessedentação de animais, 
desde que a bacia não esteja situada em curso d’água perene ou intermitente;

V - o aproveitamento de árvores mortas, decorrentes de processos naturais, para utilização no pró-
prio imóvel, não sendo permitida sua comercialização ou transporte;

VI - a abertura de picadas e a realização de podas que não acarretem a morte do indivíduo;
VII - a instalação de obras públicas que não impliquem rendimento lenhoso;
VIII - a coleta de produtos florestais não madeireiros, nos termos do art. 66, observado, no que 

couber, o registro a que se referem os arts. 89 e 90.
Parágrafo único. Para os fins desta Lei, entende-se por limpeza de área ou roçada a retirada de 


